
                                      
 

 

 

AO 
COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES 
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO 
 
 
Ref.: CONTRARRAZÕES - Pregão Eletrônico nº 0013/2024 – Processo RL nº 101/2024 
 
 

 

A FOCUS EVENTOS E PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS LTDA, CNPJ nº 21.508.738/0001-34, com    sede à Av. 

Queiroz Filho, 1700 – Sala 206 – Edif. Villa Lobos Office – São Paulo/SP – Cep: 05319-000, vem 

tempestivamente, neste ato representada por intermédio de seu representante legal, o Sr. Vanderlei Costa 

e Silva infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 19.627.920 SSP/SP  e do CPF/MF n.º 

119.282.978-62, com fundamento no subitem 8.1.2 do edital, apresentar CONTRARRAZÕES ao recurso 

interposto pela empresa TP PRODUÇÕES, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA nos termos a seguir 

aduzidos.  

 

 

I - DOS FATOS E DO DIREITO 

 

A empresa FOCUS EVENTOS, vencedora do certame em epígrafe cujo objeto trata da Contratação de 

empresa,  sob o regime de empreitada por preço unitário, para a prestação de serviços e 

disponibilização de equipamentos de audiovisual, iluminação, sonorização, transmissão simultânea e 

informática para o evento denominado “Fórum Nacional de Formação Esportiva 2025” do Comitê 

Brasileiro de Clubes - CBC, a ocorrer no período de 11 a 15 de março de 2025 no Royal Palm Hall, em 

Campinas/SP, vem apresentar suas contrarrazões ao recurso administrativo interposto pela empresa 

TP PRODUÇÕES, ora Recorrente, que se insurgiu contra a r. decisão que declarou vencedora a empresa 

FOCUS EVENTOS. 

 

As razões recursais produzidas pela empresa Recorrente/TP PRODUÇÕES carecem de fundamento 

jurídico e técnico que possam infirmar a correta e sensata decisão do i. sr. Pregoeiro, sobretudo porque 

todas as decisões ou atos administrativos produzidos no âmbito do presente processo, foram 



                                      
 

 

 

motivados e obedeceram ao rito procedimental do Edital PE 013/2024 e seus anexos e previsto no 

Regulamento de Compras e Contratações do CBC (“RCC”). 

 

Conforme adiante será demonstrado, as alegações apresentadas pela empresa TP PRODUÇÕES são 

inverídicas, fazendo-se comprovar o fim protelatório do presente recurso, pois é sem qualquer 

embasamento motivacional coerente. 

 

Portanto, faltou à Recorrente o embasamento legal que pudesse sustentar seus argumentos. Sendo 

assim, o recurso interposto pela empresa TP PRODUÇÕES não merece prosperar pela evidente ausência 

de fundamento legal ou técnico que o sustente. 

 

II -DAS ALEGAÇÕES INFUNDADAS, IMPRECISAS E INADEQUADAS DA EMPRESA TP PRODUÇÕES, 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 

 

Em síntese a Recorrente elencou os seguintes pontos de insurgência: 

 

a) que, o valor final da proposta da FOCUS EVENTOS é inexequível; 

 

b) que, não concorda com a habilitação da FOCUS EVENTOS; 

 

c) que, levanta suspeitas sobre a lisura do processo licitatório e que causará 

prejuízo ao erário. 

 

A recorrente inclusive busca elementos em outra licitação do CBC - Pregão eletrônico nº 006/2024 

para para sustentar sua tese equivocada. 

 

A empresa FOCUS EVENTOS E PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS desenvolve suas atividades econômicas em 

segmento bastante específico e pertinente ao objeto licitado, conforme comprovado em seus 

documentos de habilitação, vejamos: 



                                      
 

 

 

 

7733100 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 

7420004 - Filmagem de festas e eventos 

8230001 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

 

A empresa vencedora FOCUS PRODUÇÕES E EVENTOS é idônea, possui equipamentos/materiais 

próprios, não opera com terceiros ou sublocações, desta forma pôde apresentar a melhor oferta e 

atendeu todos os requisitos de habilitação exigidos no edital da licitação. 

 

A recorrente/TP PRODUÇÕES atua em atividades econômicas bem diversificadas ao objeto licitado, 

como comércio atacadista e varejista, engenharia, manutenção de máquinas, etc. 

 

Vejamos os CNAEs registrados em seu cartão CNPJ: 

 

7820500 - Locação de mão-de-obra temporária 

3314799 - Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usos industriais não 

especificados anteriormente 

4292801 - Montagem de estruturas metálicas 

4321500 - Instalação e manutenção elétrica 

4329104 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias 

públicas, portos e aeroportos 

4399101 - Administração de obras 

4642701 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de 

segurança 

4645101 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e 

de laboratórios 

4742300 - Comércio varejista de material elétrico 

4753900 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 

6202300 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

6204000 - Consultoria em tecnologia da informação 

6209100 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 



                                      
 

 

 

7112000 - Serviços de engenharia 

7319003 - Marketing direto 

7319099 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 

7490104 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto 

imobiliários 

7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 

7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados 

anteriormente, sem operador 

8230001 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

8230002 - Casas de festas e eventos 

9001906 - Atividades de sonorização e de iluminação 

 

Diante de tantas atividades econômicas diferentes, nos permite que se entenda, sem ser uma verdade 

absoluta que a recorrente opera somente com material de terceiros e/ou sublocações (o que aumenta 

substancialmente seus custos) e/ou talvez queira maximizar seus lucros. 

 

II.a Da alegação do preço inexequível 

 

Ressaltamos que a FOCUS PRODUÇÕES E EVENTOS apresentou preço compatível com o objeto licitado 

e, no que lhe concerne, a Recorrida RATIFICA a exequibilidade de sua proposta, bem como reforça a 

firmeza e seriedade dos valores ofertados. Confirma também que é uma empresa com experiência e 

reconhecimento no mercado, e que terá lucro com o presente negócio.  

 

Portanto, dúvida não há sobre a exequibilidade da proposta bem como a capacidade da Recorrida em 

executar os serviços pelos preços propostos.  

 

A regra para qualquer alegação de inexequibilidade é a seguinte: alegar sem prova é o mesmo que 

não alegar. Ora, cabe àquele que acusa comprovar o fato. E a Recorrente enveredou por este caminho, 

apontando genericamente que a proposta da Recorrida não seria exequível, sem, no entanto, 

apresentar algum elemento robusto e objetivo de análise que mostrasse a inviabilidade do preço 

ofertado pela Recorrida. 



                                      
 

 

 

 

A Recorrente, cuida apenas de apontar suposta inexequibilidade da proposta sem apresentar, 

contudo, dados ou elementos concretos que fundamentem sua alegação. A alegação de 

inexequibilidade de preços não é mera subjetividade, mas situação de fato que deve ser objetiva e 

inequivocamente demonstrada. 

 

Para sustentar uma alegação de inexequibilidade é imprescindível a prova inconteste de que o preço 

oferecido na proposta não é factível. 

 

A oferta final da recorrente/TP PRODUÇÕES (4ª colocada) foi de R$ 688.00,00. Esse valor representa 

aproximadamente 74,62% acima do último lance R$ 394.000,00 da empresa FOCUS PRODUÇÕES E 

EVENTOS. 

 

A propósito do assunto, a proposta da Recorrida não é inexequível, mas, de maneira oposta, é a 

proposta da Recorrente que possui preço EXCESSIVO. 

 

É evidente e cristalino que a proposta vencedora é totalmente EXEQUÍVEL visto que a 2ª colocada no 

certame (MLC LOCACOES) ofertou R$ 396.000,00, ou seja apenas R$ 2.000,00 a mais que a FOCUS 

PRODUÇÕES E EVENTOS. 

 

Portanto, não deve prosperar a alegação de inexequibilidade feita pela Recorrente, por absoluta falta 

de fundamento. 

 

II.b - Da citação ao Pregão eletrônico nº 006/2024 

 

De forma maliciosa, a recorrente considerou/destacou apenas informações de seu interesse, sem se 

preocupar com outras de importante relevância. 

 

 

 

 



                                      
 

 

 

Vejamos: 

 

O valor estimado do referido certame foi de R$ 542.474,00. 

Nove empresas participaram dessa licitação, sendo que, dessas, quatro empresas ofertam descontos 

entre 54 a 65% que, são bastante expressivos. 

 

A licitação finalizou com a classificação conforme o quadro abaixo. 

 

 

 

O primeiro colocado (MLC LOCAÇÕES) foi desclassificado por não ter atendido à exigência 4.2 do 

edital.   

 

Sendo assim a FOCUS PRODUÇÕES E EVENTOS (2ª colocada) foi convocada a enviar proposta 

readequada ao seu último lance e após atender todas as exigências editalícias foi declarada 

vencedora, conforme consta no portal e-licitacoes. 

 

Vale destacar que, o objeto do referido pregão foi executado integralmente pela FOCUS PRODUÇÕES 

E EVENTOS de acordo com os parâmetros de qualidade e prazo estipulados pelo CBC, não havendo 

nada que desabone sua capacidade técnica, conduta e responsabilidade nas obrigações assumidas. 

 

 



                                      
 

 

 

II.c - Da a lisura do certame e prejuízo ao erário 

 

De maneira infundada, a recorrente/TP PRODUÇÕES levanta questionamentos acerca da idoneidade do 

COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES - CBC, em relação à lisura do certame e que pode causar prejuízo ao 

erário 

 

Vamos analisar o Preâmbulo do Edital, o Regulamento de Compras e Contratações do CBC bem como a 

Constituição Federal: 

 
Preâmbulo 

 
O COMITÊ BRASILEIRO DE CLUBES – CBC torna público que se encontra aberto o processo de 

contratação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo: MENOR PREÇO GLOBAL, o qual será regido 

pelo Regulamento de Compras e Contratações do CBC (“RCC”), disponível no sítio eletrônico 

http://www.cbclubes.org.br e pelas disposições do presente Edital. 

 

Regulamento de Compras e Contratações 

Art. 12 Este Regulamento disciplina os procedimentos a serem realizados pelo Comitê Brasileiro de 

Clubes - CBC para compras e contratações de bens, serviços, obras e alienações com a utilização dos 

recursos financeiros oriundos da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018.  

 

§ 2º O Procedimento de Contratação destina-se a apontar a proposta mais vantajosa ao CBC, e deverá 

observar integralmente os princípios descritos pelo artigo 37, caput, da Constituição Federal. 

 

Art. 37 da Constituição Federal 

A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos seguintes princípios: 

I - legalidade; II - impessoalidade; III - moralidade; IV - publicidade; V - eficiência. 

 



                                      
 

 

 

Além disso, o artigo 37 também trata de normas sobre concursos públicos, cargos, empregos e 

funções públicas, e outros aspectos da administração pública. Ele visa garantir que a gestão pública 

seja realizada de forma transparente, justa e eficiente, respeitando os direitos dos cidadãos. 

 

A recorrente faz citação a legislação NÃO aplicável (Lei 14.133/2021), tenta impor condições de 

aceitabilidade NÃO previstas no instrumento convocatório. 

 

A recorrente alega que a proposta da FOCUS PRODUÇÕES EVENTOS pode causar prejuízo ao erário é 

infundada e sem nexo visto que, o critério de julgamento do certame é do tipo Menor Preço. 

 

Vejamos o item 2 – Critério de julgamento do Termo de Referência (anexo I do edital 013/2024): 

 

2.1 A presente contratação tem como critério a escolha da proposta mais vantajosa, do tipo “MENOR 

PREÇOGLOBAL” 

 

Marçal Justen Filho, renomado jurista brasileiro especializado em direito administrativo, aborda a 

questão da escolha da proposta mais vantajosa no contexto das licitações. Em sua obra "Comentários à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos" (Editora Dialética, 2020), ele destaca a relevância do 

critério de "menor preço global" da seguinte forma: 

 

"A modalidade de licitação, na forma do critério do 'menor preço', deve buscar a proposta que, em 

termos globais, apresente a melhor relação custo-benefício para a administração pública. A licitação 

deve priorizar a escolha da proposta mais vantajosa para a administração, não apenas em termos 

unitários, mas considerando o total da execução do contrato, visando à otimização dos recursos públicos 

e a realização do interesse público de forma mais eficiente." 

 



                                      
 

 

 

Esse conceito está em consonância com os princípios da administração pública, como eficiência e 

economia, estabelecidos no artigo 37 da Constituição Federal, e é um dos principais critérios para 

garantir que a contratação pública seja vantajosa para o erário. O "menor preço global" é comumente 

utilizado em processos licitatórios para assegurar que o custo total do contrato seja o mais baixo 

possível, desde que atendidas as especificações do objeto licitado. 

 

O certame procedeu de forma correta e imparcial, exigindo tudo que o instrumento convocatório 

solicitou para resguardar uma boa contratação. 

 

Todas as alegações apresentadas pela recorrente não procedem com a verdade e não tem embasamento 

legal. 

 

Reforçamos que os atos do i. sr. Pregoeiro foram vinculados ao edital e a legislação pertinente, não 

excedendo em momento algum das suas funções e obrigações. 

 

Neste momento, transparece o desespero e inconformismo exacerbado da recorrente por não vencer a 

licitação e agora na fase recursal tenta desesperadamente, com alegações errôneas, equivocadas e 

inverídicas, reverter o resultado. 

 

Fazendo-se comprovar o fim protelatório do presente recurso, pois é sem qualquer embasamento 

motivacional coerente. 

 

III – DA APLICAÇÃO DE PENALIDADES 

 

 

Novamente lembramos que todas as alegações apresentadas pela recorrente não procedem com a 

verdade, não tem embasamento legal.  

De forma leviana, a recorrente faz insinuações de má fé e suspeita da idoneidade do CBC, o que torna 

cabível a aplicação de penalidade. 



                                      
 

 

 

IV - DO PEDIDO 

 

Incontroverso, portanto, que a empresa Recorrida/ FOCUS PRODUÇÕES E EVENTOS cumpriu com os 

requisitos do Edital  e decisão do i. sr. Pregoeiro e da Comissão Permanente de Licitações fora correta e 

cristalina ao respeitar o edital, seus anexos e o Regulamento de Compras e Contratações do CBC. 

 

No entanto, é necessário destacar o caráter procrastinatório do recurso interposto pela Recorrente, que 

carece de fundamentação fática ou jurídica, com o intuito de tumultuar o regular andamento da licitação. 

 

Diante do exposto, requer seja NEGADO PROVIMENTO do Recurso Administrativo interposto pela 

empresa TP PRODUÇÕES, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, uma vez que se trata de recurso 

meramente protelatório, sendo que a convocação e a declaração de vencedora da empresa FOCUS 

EVENTOS E PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS LTDA ocorreram em plena conformidade com todos os preceitos 

legais estabelecidos no procedimento licitatório.  

Requer também que sejam aplicadas à Recorrente no que couber, as penalidades pertinentes. 

 

 
 
 
 

São Paulo, 20 de janeiro de 2024 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Nome: Vanderlei Costa e Silva 

CNPJ: 21.508.738/0001-34 

Endereço: Av. Queiroz Filho, 1700 – Sala 206 – Edif. Villa Lobos Office – São Paulo/SP 

Telefone: (11) 94234-7744 
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